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RESUMO 

O presente estudo investiga a temática relacionada à verdade, abordando o 

início dos seus estudos na antiguidade, seus tipos e teorias filosóficas, bem 

como os mecanismos de manipulação dos fatos em benefícios de poucos. 

Analisa o poder da coleta de dados por meio de plataformas digitais no 

processo de modulação do comportamento humano e como se deu sua 

utilização em campanhas eleitorais nos EUA e no Brasil. Analisa, também, se 

no ordenamento jurídico brasileiro, existe legislação pertinente sobre o tema 

da verdade, sua defesa e sua propagação, como também punições para quem 

divulga notícias falsas. Por fim, averigua como as plataformas digitais têm se 

destacado como a principal ferramenta, e se o Brasil possui legislação 

relacionada à proteção e tratamento de tais dados, bem como sua utilização nas 

eleições brasileiras. Para tal será utilizado a revisão bibliográfica, que se pauta 

na investigação em livros, periódicos e sites de internet.  

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Verdade ; Modulação ; Banco de Dados ; Manipulação 

 



ABSTRACT 

The present study investigates the theme related to the truth, addressing the beginning 

of his studies in antiquity, its types and philosophical theories, as well as the 

mechanisms of manipulation of the facts for the benefit of a few. It analyzes the power 

of data collection through digital platforms in the process of modulating human 

behavior and how it was used in election campaigns in the USA and Brazil. It also 

analyzes whether, in the Brazilian legal system, there is pertinent legislation on the 

theme of truth, its defense and its spread, as well as punishments for those who 

disseminate false news. Finally, it investigates how digital platforms have stood out as 

the main tool, and whether Brazil has legislation related to the protection and 

treatment of such data, as well as its use in Brazilian elections. For this purpose, a 

bibliographic review will be used, which is based on research in books, periodicals and 

internet sites. 
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1   INTRODUÇÃO 

Há anos as redes sociais vêm ganhando destaque mundial pelo seu 

alto número de usuários e por se propagarem com muita velocidade por 

todo o mundo. Algumas pessoas as utilizam como uma ferramenta de 

comunicação com pessoas queridas, outros como meio de informação ou 

até mesmo como trabalho. Contudo, infelizmente, outros a utilizam para 

cometer crimes, para propagar notícias falsas e, também, para criar fake 

news. 

Não importa como o usuário utiliza tais plataformas digitais, os 

dados pessoais, consciente ou inconscientemente, adicionados ali nos 

perfis, são coletados, tratados e guardados em grandes bancos de dados. 

A questão é, por que guardar tais dados? Talvez a resposta seja porque 

eles podem ser vendidos por valores altíssimos para a empresa certa, no 

momento certo. 

Mas quando tais dados são utilizados para propagar notícias falsas, 

no intuito de induzir os usuários a tomarem determinadas escolhas no dia 

a dia, inúmeras violações podem ser cometidas, tanto éticas, quanto legais. 

Infelizmente, muitos países ainda não possuem um aparato legislativo 

capaz de proteger e resguardar os dados pessoais digitais dos usuários. 

Um dos objetivos deste estudo, está em averiguar se o Brasil possui tal 

proteção legislativa, como também, se possui em seu ordenamento 

jurídico, alguma legislação que proteja e estimule a propagação da 

verdade, ao invés das notícias falsas e fake news. 
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O que levaria uma pessoa a acreditar em tudo que lhe é ofertado em 

uma plataforma digital, sem nem mesmo questioná-la? Qual o poder que 

os dados pessoais coletados têm ao serem usados contra os seus titulares? 

São questionamentos como estes que levaram à realização deste estudo, 

que terá como marco inicial o início dos estudos filosóficos sobre a 

verdade, seus tipos e que conceitos foram criados pelas teorias filosóficas 

ao longo dos anos. 

Para tal pesquisa será utilizada uma literatura atinente às temáticas 

abordadas sobre a verdade filosófica, assim como, uma análise em livros 

que abordam o tema da modulação comportamental humana através das 

plataformas digitais de forma inovadora e em escala global.  

Dessa forma, será realizado, também, um estudo mais aprofundado 

entre as teorias da verdade e sobre os direitos fundamentais, tendo em 

vista a discussão doutrinários se o direito à verdade seria um deles. Como 

as plataformas digitais coletam os dados dos usuários para “controlá -los” 

depois, um estudo sobre as leis brasileiras se faz necessário, como a Lei de 

Acesso à Informação, a recente Lei Geral de Proteção de Dados e outras.  

 Por essa razão será adotado o procedimento de análise 

histórica/comparativa, considerando os feitos e as consequências 

jurídicas das infrações que podem colocar em risco o direito à verdade. A 

técnica utilizada para a presente pesquisa será a revisão bibliográfica, que 

se pauta na investigação em livros e periódicos, assim como nos domínios 

da internet, em especial os de caráter acadêmico, disponibilizados nos 

respectivos endereços eletrônicos. 
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